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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADA : RENATA CALDAS DE MACEDO - BA022389
AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MIZZI GOMES GEDEON - MA014371

MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
LEANDRO AUGUSTO FERREIRA MEDEIROS - DF029313

AGRAVADO : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MIZZI GOMES GEDEON - MA014371

MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
LEANDRO AUGUSTO FERREIRA MEDEIROS - DF029313

AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADA : RENATA CALDAS DE MACEDO - BA022389
AGRAVADO : NIVALDO RAFAEL
ADVOGADO : ELIAS FREITAS DOS SANTOS - BA030547

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. PLANO PETROS.
DÉFICIT ATUARIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
PATROCINADORA. RESPONSABILIDADE PELO
EQUACIONAMENTO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489, § 1º,
VI, E 1.022, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. MATÉRIA DE
ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA DO STJ.
DISPOSITIVOS LEGAIS SEM PREQUESTIONAMENTO.
REEXAME DE PROVAS.  DISSÍDIO NÃO SÚMULA 7/STJ.
DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do

 III, da Constituição Federal.art. 105,
2. A parte agravante alegou preenchimento dos requisitos para
conhecimento e provimento do recurso especial, apontando
violação a dispositivos legais e divergência jurisprudencial.
3. A parte agravada sustentou a inexistência de elementos aptos a
alterar o julgado impugnado.
II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial poderia ser admitido, considerando: (i) a ausência de
prequestionamento dos dispositivos legais apontados como
violados; (ii) a necessidade de reexame de fatos e provas; e (iii) a
insuficiência na demonstração de divergência jurisprudencial.
III. Razões de decidir
5. Alegações fundadas em dispositivos constitucionais (arts. 195, §
5º, e 202 da CF) não se submetem à apreciação do STJ, cuja
competência restringe-se à uniformização da interpretação do
direito federal infraconstitucional (CF,  III). art. 105,
6. A ausência de prequestionamento sobre os arts. 489, § 1º, VI,
do CPC; 6º e § 3º da LC 108/2001; 1º, 19, 20, 22 e 31 da LC 109
/2001, impede o conhecimento do recurso especial, conforme as
Súmulas 282 e 356 do STF.
7. A pretensão de rediscutir a legalidade da suspensão das
contribuições extraordinárias e a responsabilidade da
patrocinadora pelo déficit atuarial esbarra na vedação ao reexame
de provas, nos termos da  . Súmula 7/STJ
8. A divergência jurisprudencial não foi demonstrada de forma
adequada, pois não houve cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, conforme exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do

 e 255, § 1º, do RISTJ.CPC/2015
9. Fundamentos constitucionais do acórdão recorrido não foram
impugnados por meio de recurso extraordinário, atraindo o óbice
da Súmula 126 do STJ.
IV. Dispositivo
10. Agravo não conhecido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.14/10/2025  20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .21 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2717281 - BA (2024/0298785-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADA : RENATA CALDAS DE MACEDO - BA022389
AGRAVANTE : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MIZZI GOMES GEDEON - MA014371

MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
LEANDRO AUGUSTO FERREIRA MEDEIROS - DF029313

AGRAVADO : FUNDACAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : MIZZI GOMES GEDEON - MA014371

MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
MARCOS VINICIUS BARROS OTTONI - DF016785
LEANDRO AUGUSTO FERREIRA MEDEIROS - DF029313

AGRAVADO : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADA : RENATA CALDAS DE MACEDO - BA022389
AGRAVADO : NIVALDO RAFAEL
ADVOGADO : ELIAS FREITAS DOS SANTOS - BA030547

EMENTA

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL
CIVIL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR. PLANO PETROS.
DÉFICIT ATUARIAL. LEGITIMIDADE PASSIVA DA
PATROCINADORA. RESPONSABILIDADE PELO
EQUACIONAMENTO. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489, §
1º, VI, E 1.022, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.
MATÉRIA DE ÍNDOLE CONSTITUCIONAL. INCOMPETÊNCIA
DO STJ. DISPOSITIVOS LEGAIS SEM
PREQUESTIONAMENTO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7
/STJ. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do
art. 105, III, da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou preenchimento dos requisitos para
conhecimento e provimento do recurso especial, apontando
violação a dispositivos legais e divergência jurisprudencial.
3. A parte agravada sustentou a inexistência de elementos aptos
a alterar o julgado impugnado.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial poderia ser admitido, considerando: (i) a ausência de
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prequestionamento dos dispositivos legais apontados como
violados; (ii) a necessidade de reexame de fatos e provas; e (iii)
a insuficiência na demonstração de divergência jurisprudencial.
III. Razões de decidir
5. Alegações fundadas em dispositivos constitucionais (arts. 195,
§ 5º, e 202 da CF) não se submetem à apreciação do STJ, cuja
competência restringe-se à uniformização da interpretação do
direito federal infraconstitucional (CF, art. 105, III).
6. A ausência de prequestionamento sobre os arts. 489, § 1º, VI,
do CPC; 6º e § 3º da LC 108/2001; 1º, 19, 20, 22 e 31 da LC 109
/2001, impede o conhecimento do recurso especial, conforme as
Súmulas 282 e 356 do STF.
7. A pretensão de rediscutir a legalidade da suspensão das
contribuições extraordinárias e a responsabilidade da
patrocinadora pelo déficit atuarial esbarra na vedação ao
reexame de provas, nos termos da Súmula 7/STJ .
8. A divergência jurisprudencial não foi demonstrada de forma
adequada, pois não houve cotejo analítico entre os acórdãos
confrontados, conforme exigido pelos arts. 1.029, § 1º, do CPC
/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.
9. Fundamentos constitucionais do acórdão recorrido não foram
impugnados por meio de recurso extraordinário, atraindo o óbice
da Súmula 126 do STJ.
IV. Dispositivo
10. Agravo não conhecido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto,  com fundamento
no art. 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 1380-1389), uma vez que foi
claro quanto aos pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 1636-1653 e 1655-1661).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código de
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:
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Trata-se de recurso especial (ID 56406494), interposto por
FUNDAÇAO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS, com
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição
Federal, em desfavor do acórdão (ID 46185506) que, proferido pela
Quarta Câmara Cível deste Egrégio Tribunal de Justiça, deu
provimento ao apelo manejado pelo recorrido, para julgar procedente a
Ação, declarar que a parte Autora não tem obrigação de pagar
contribuições extraordinárias do Plano de Equacionamento do Déficit
Técnico do Plano Petros do Sistema Petrobras, e condenar
solidariamente as Rés a restituírem as quantias que foram
indevidamente descontados dos contracheques da parte acionante
sob a rubrica "CONTRIB. EXTRAORDINÁRIA PPSP 2015", com
incidência de correção monetária, a partir de cada desembolso, e de
juros de mora, a partir da citação.
(...)
Para ancorar o seu recurso especial com suporte na alínea a, do
permissivo constitucional, aduz o recorrente, em síntese,
contrariedade ao art. 6º, e § 1º, da Lei Complementar nº 108/01, aos
arts. 1º, 19, 20, 21, 22, e 31, da Lei Complementar nº 109/01, aos arts.
489, § 1º, VI, e 1022, II, do Código de Processo Civil e aos arts. 195, §
5º e 202, da Constituição Federal. Pela alínea c, sustenta haver
divergência jurisprudencial.
(...)
O acórdão recorrido está assentado nos seguintes termos (ID
46185507):

"APELAÇÃO. DIREITO CIVIL, DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E RESTITUIÇÃO DE VALORES.
PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA, REJEITADA. NO
MÉRITO, ENTIDADE FECHADA DE PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. PETROS. NÃO REPACTUAÇÃO. PLANO
EXTINÇÃO. EQUICIONAMENTO DE DÉFICT DO PLANO DE
BENEFÍCIOS. CONTRIBUIÇÃO EXTRAORDINÁRIA.
IMPOSSIBILIDADE. RESPONSABILIDADE DA PATROCINADORA E
DA INSTITUIDORA. ARTS. 16, §3º, E 25, PARÁGRAFO ÚNICO, DA
LEI COMPLEMENTAR Nº 109/2001 C/C ART. 6º DO REGULAMENTO
DO PLANO PETROS DO SISTEMA PETROBRÁS. PROCEDÊNCIA
DO PEDIDO. APELAÇÃO PROVIDA, SENTENÇA REFORMADA."
De início, a alegada violação aos arts. 195, § 5º e 202, da Carta
Magna, não atrai a competência do Superior Tribunal de Justiça, eis
que se trata de tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal, como
expressamente prevê o art. 102, III, a, da Constituição Federal.
(...)
O art. 489, § 1º, VI, do CPC, o art. 6º, e § 1º, da LC nº 108/01, e os
arts. 1º, 19, 20, 22, e 31, da LC nº 109/01, supostamente ofendidos,
não tiveram suas matérias debatidas no acórdão recorrido. A falta de
prequestionamento obsta o prosseguimento do recurso, em
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observância ao previsto nas Súmulas 282 e 356 do STF, aplicáveis à
espécie por analogia.
(...)
O recurso especial não merece prosperar pela alegada infringência ao
art. 1022, II, do Código dos Ritos de 2015, porquanto se verifica que a
matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo acórdão recorrido,
que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em
sentido contrário à pretensão do recorrente. É pacífico na Corte
Infraconstitucional que o magistrado não está obrigado a rebater um a
um os argumentos expendidos pelas partes, quando já encontrou
fundamentação suficiente para decidir a lide.
(...)
No que pertine à alegada violação ao art. 21, da LC nº 109/01, que
trata da equalização do resultado deficitário dos planos de previdência
complementar, assentou-se o acórdão recorrido nos seguintes termos:
(...)
Neste ponto, insta destacar que a modificação das conclusões do
acórdão recorrido demandaria a imprescindível incursão na seara
fático-probatória constante do processo, notadamente no contrato o
que é vedado na via estreita do recurso especial, ante o teor da
Súmula 07, do STJ.
Por fim, cumpre considerar indemonstrado o dissenso pretoriano, pois
o recorrente se limitou a apresentar os acórdãos paradigmas, sem
indicar, pormenorizadamente, as divergências decisórias, necessárias
para a ocorrência do cotejo analítico entre as teses adotadas no
acórdão recorrido e nos paradigmas colacionados, em franca
desatenção ao art. 255, § 1º, do RISTJ.
Ante o exposto, inadmito o recurso especial com fulcro no art. 1.030,
inciso V, do Código de Ritos.

 No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

A parte agravante sustenta, em síntese, que o acórdão recorrido
incorreu em omissão sobre temas relevantes à controvérsia, notadamente: (i)
ausência de análise do Tema n. 13 da “Jurisprudência em Teses” do STJ; (ii)
omissão quanto ao princípio do equilíbrio financeiro e atuarial; e (iii) ausência de
enfrentamento do art. 6º, § 3º, da Lei Complementar nº 108/2001.

Aponta, ainda, ofensa aos arts. 489, § 1º, inc. VI, e 1.022, II, ambos do
CPC, bem como aos arts. 6º, § 3º, da LC 108/2001, e 21 da LC 109/2001.
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Em que pese o agravante alegar a ofensa aos art. e 1022 do CPC,
quanto à tese a impossibilidade de imposição à patrocinadora da assunção integral
do déficit atuarial, à luz das referidas normas infraconstitucionais, o Tribunal de
origem ao julgar os embargos de declaração, tratou expressamente da questão.

Verifica-se que o Tribunal de origem enfrentou, os argumentos centrais
da defesa, ao firmar entendimento no sentido da legitimidade passiva da agravante e
da legalidade da suspensão das contribuições extraordinárias, à luz do plano de
equacionamento do déficit.

Desse modo, tem-se que não se configura negativa de prestação
jurisdicional quando o acórdão examina, de maneira motivada, os pontos
controvertidos submetidos à apreciação judicial, ainda que o desfecho da
controvérsia não atenda à pretensão da parte recorrente.

A esse respeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que “não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte
com negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência
de fundamentação” (EDcl no AgRg nos EREsp 1.213.226/SC, Rel. Min. Raul Araújo,
Corte Especial, julgado em , DJe ).24/10/2016 22/11/2016

A mera irresignação com o resultado do julgamento não enseja a
caracterização de vício no dever de fundamentação. O julgador não está obrigado a
aderir à tese da parte, bastando que motive adequadamente sua decisão com base
nos elementos constantes dos autos.

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo que a ausência
de menção a um outro argumento invocado pela defesa não macula o comando
decisório se, bem fundamentado, apresenta razões capazes de se sustentar por si.

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre os pontos
relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt no REsp n. 1.899.000
/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 21/8/2023

.)23/8/2023

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco
fundamentação concisa com ausência de fundamentação.

Nesse sentido, destaca-se o seguinte precedente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO DO
ART. 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. MULTA DIÁRIA. REVISÃO DA
NECESSIDADE E DO VALOR FIXADO DEMANDA O
REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS
AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ.
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1. "Não se pode confundir decisão contrária ao interesse da parte com
ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional"
(AgInt no AREsp n. 1.907.401/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de ).22/8/2022 29/8/2022

(AgInt no AREsp n. 2.746.371/PE, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/3/2025 20/3/2025

Portanto, constatada a pronúncia expressa e suficiente acerca dos
temas indicados como omissos, a questão do direito aplicado é matéria relativa ao
mérito recursal, não se podendo cogitar, no presente feito, em prestação jurisdicional
defeituosa.

  Quanto a alegada vulneração aos artigos 489, § 1º, VI, do CPC; 6º e §
3º da LC 108/2001; 1º, 19, 20, 22 e 31 da LC 109/2001, não foram objeto de debate
expresso no acórdão recorrido, tampouco foram opostos embargos de declaração
com vistas à sua integração.

A análise do teor do acórdão recorrido indica que os dispositivos tidos
por violados não foram debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt no AREsp
n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
INEXISTÊNCIA DE DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO
DETERMINANDO O DESCONTO DE CONTRIBUIÇÕES NO
PERÍODO SUPERAVITÁRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. TESE DE QUE AS CONTRIBUIÇÕES DEVIDAS
SERIAM DE ORDEM EXTRAORDINÁRIA, NÃO ABRANGIDAS PELA
SUSPENSÃO DE COBRANÇA NO PERÍODO SUPERAVITÁRIO.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
AUSÊNCIA DE MORA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULAS 283
E 284/STF. JUROS MORATÓRIOS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
DESPROVIDO.
1. A desconstituição do entendimento estadual - para concluir pela
existência de decisão judicial transitada em julgado determinando o
desconto de contribuições previdenciárias no período superavitário -
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório, providência
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vedada na via eleita, ante a previsão contida no verbete sumular n. 7
desta Corte de Uniformização.
2. Ainda que tenham sido opostos embargos declaratórios, é certo que
não houve o prequestionamento da questão relativa ao tipo da
contribuição pleiteada, requisito necessário ao conhecimento da
insurgência, razão pela qual a parte, entendendo pela
indispensabilidade do pronunciamento da Corte de origem sobre o
tema, deveria ter suscitado a violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015,
ônus do qual não se desincumbiu, atraindo a aplicação do enunciado
sumular n. 211 do STJ.
3. A parte se limita a pleitear a incidência de juros moratórios sobre as
contribuições devidas, não se insurgindo, especificamente, contra a
fundamentação contida no aresto combatido acerca da ausência de
mora, o que enseja a aplicação dos verbetes n. 283 e 284 da Súmula
desta Casa.
4. O posicionamento do STJ é no sentido de que, reconhecida a
ausência de mora, não há como justificar o pagamento de juros
moratórios.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.744.517/RS, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)23/10/2023 26/10/2023

 Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em
sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o
acórdão recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica
ora trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
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modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

O agravante, ainda sustenta art. 21 da Lei Complementar nº 109/2001,
contudo, tal argumentação esbarra no óbice da súmula 7/STJ, porquanto  a análise
do equacionamento do déficit atuarial, da proporcionalidade das contribuições e da
eventual assunção indevida de encargos pela patrocinadora exigiria reexame do
conjunto fático-probatório dos autos.

Trata-se, como visto,  de matéria técnica e atuarial, já apreciada pelas
instâncias ordinárias, de modo que para conhecer da controvérsia apresentada neste
recurso, mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que
"o reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no REsp n. 2.151.760/SC, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de .)9/12/2024 12/12/2024

No mesmo sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.040, II, DO CPC.
PREVIDÊNCIA PRIVADA FECHADA. AÇÃO REVISIONAL DE
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. REPERCUSSÃO
GERAL DO STF. TEMAS N. 190 E 1.166, AMBOS DO STF.
PATROCINADOR. RECOMPOSIÇÃO DA RESERVA MATEMÁTICA.
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA COMUM. LEGITIMIDADE PASSIVA.
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. ATO
ILÍCITO CONFIGURADO. REFORMA DO JULGADO.
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7, AMBAS
DO STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL DO
BB CONHECIDO EM PARTE E NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia acerca de juízo de retratação nos termos do
art. 1.040 do CPC, em virtude do julgamento do mérito do RE n.
586.453, relatora Ministra Ellen Gracie, e RE 1.265.564, relator
Ministro Luiz Fux, com repercussão geral reconhecida pelo Supremo
Tribunal Federal (Temas n. 190 e 1.166, respectivamente).
2. O Supremo Tribunal Federal compreende que, nas hipóteses em
que a pretensão deduzida pela parte autora é apenas de
complementação de aposentadoria decorrente do efeito reflexo de
verbas trabalhistas já reconhecidas pela justiça laboral, aplica-se a
tese do Tema n. 190 do STF, sendo a competência da Justiça comum.
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Por outro lado, quando se postula o reconhecimento de alguma verba
trabalhista e as contribuições consectárias devidas à entidade de
previdência complementar, a competência é da justiça do trabalho,
conforme o Tema n. 1.166 do STF.
3. No caso, considerando que as parcelas originadas das horas extras
já haviam sido reconhecidas pela Justiça do Trabalho em ação
anterior, a presente demanda possui natureza previdenciária, o que
afasta a aplicação do Tema n. 1.166 do STF, devendo, assim, ser
firmada a competência da Justiça comum para julgar e processar o
feito.
4. O patrocinador responsabilizado pelo cometimento de ato ilícito
(contratual ou extracontratual), fonte de prejuízos ao participante,
possui legitimidade passiva nas demandas envolvendo a previdência
complementar (Tema n. 936 do STJ).
5. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC, tendo em conta que o Tribunal
distrital decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
6. Se a responsabilidade civil no direito brasileiro exige a reparação
completa do dano por parte de quem o causou, e é claro que o
participante ou assistido não recebeu o benefício no nível que lhe era
devido porque o patrocinador não pagou as verbas das horas extras
nem sequer recolheu as cotas patronais e do empregado, é
responsabilidade dele reparar integralmente o dano.
7. Não há que se falar em enriquecimento ilícito, especialmente
porque, aqui, a responsabilidade do BB em integralizar a reserva
matemática surgiu em virtude da conduta ilícita por ele praticada.
8. Qualquer outra análise acerca da configuração do dano, da
ocorrência de enriquecimento ilícito e da responsabilidade do BB, da
forma como trazida no apelo nobre, é aqui inviável por força do óbice
das Súmulas n. 5 e 7, ambas do STJ.
9. Juízo de retratação positivo. Agravo interno de JEANETE provido.
Recurso especial do BB conhecido em parte e nessa extensão, não
provido.
(AgInt no REsp n. 2.090.324/DF, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/6/2025 24/6/2025

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA
PRIVADA FECHADA. APOSENTADORIA. CESSAÇÃO.
INADIMPLEMENTO DA PATROCINADORA. DECRETAÇÃO DA
FALÊNCIA (COFAVI). RESPONSABILIDADE. PREVIDÊNCIA
USIMINAS. SÚMULA N. 83 DO STJ. OFENSA AOS ARTS. 489 E
1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. REEXAME DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Não há ofensa aos arts. 1022, I e II, e 489, § 1°, IV, do CPC,
quando o tribunal de origem decide, de modo claro, objetivo e
fundamentado, as questões essenciais ao deslinde da controvérsia,
embora sem acolher a tese do insurgente.
2. Ausente o prequestionamento de matéria alegadamente violada, a
despeito da oposição de embargos de declaração na origem, não é
possível o conhecimento de recurso especial ante a incidência da
Súmula n. 211 do STJ.
3. O entendimento adotado pela Segunda Seção deste Tribunal
Superior é no sentido de que o ente previdenciário tem o dever de
assegurar o pagamento do benefício ao participante que cumpriu,
efetivamente, as condições previstas contratualmente para tanto,
apesar da falência da patrocinadora e da ausência de repasse de
contribuições ao fundo de previdência fechado.
4. Segundo decidido por ocasião do REsp 1248975/ES, julgado pela
Segunda Seção do STJ, até que haja "a liquidação extrajudicial do
plano de previdência privada dirigido aos empregados da Companhia
Ferro e Aço de Vitória - COFAVI, a Fundação Cosipa de Seguridade
Social - FEMCO, atual PREVIDÊNCIA USIMINAS, é responsável pelo
pagamento, contratado no respectivo plano de benefícios, de
complementação de aposentadoria devida aos participantes
/assistidos, ex-empregados da patrocinadora COFAVI, aposentados
em data anterior à denúncia do convênio de adesão, em março de
1996, mesmo após a falência da COFAVI, observada a
impossibilidade de se utilizar o patrimônio pertencente ao fundo
FEMCO/COSIPA quando, na instância ordinária, for reconhecida a
ausência de solidariedade entre os fundos". Incidência da Súmula n.
83 do STJ.
5. A revisão do entendimento firmado pela corte de origem a respeito
das provas documentais sobre o esgotamento do Fundo Cofavi
demanda o reexame fático-probatório, o que é vedado na instância
extraordinária, em razão da incidência da Súmula n. 7 do STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.685.907/ES, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em , DJe de 17/6/2024

.)19/6/2024

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da
compreensão firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa
ser revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento
de que: "a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no
acórdão impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no
AREsp n. 1.742.678/MT, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em , DJe de .)8/6/2021 11/6/2021
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Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode
se limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no
acórdão e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no AREsp n. 2.250.305/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)2/10/2023 6/10/2023

No mesmo sentido:

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS
MATERIAIS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS
OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE
ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO
DOS REQUISITOS PRECONIZADOS PELO ART. 932, III, DO NCPC
(ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que,
apresentado em desacordo com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas
n.ºs 5 e 7 do STJ e 284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante
enfrentamento dialético desse conjunto de permissivos constitucionais
em face do exame soberano do material de cognição pela Corte
estadual, se chegar ao almejado entendimento de que a classificação
jurídica concluída não espelha o melhor direito ao caso.
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4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.925.017/SC, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)5/9/2022 8/9/2022

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

 Por sua vez,  as alegações relativas a possíveis violações aos arts.
195, § 5º, e 202 da Constituição Federal não se inserem na competência do Superior
Tribunal de Justiça, nos termos do art. 105, III, da CF.

Com efeito, trata-se de dispositivos de índole eminentemente
constitucional, cuja interpretação e aplicação escapam ao âmbito de cognição do
Superior Tribunal de Justiça, conforme delimitado pelo art. 105, III, da Carta Política.

Nestas circunstâncias, " É inviável o recurso especial se a parte deixa
de impugnar, pela via processual adequada, fundamento constitucional do acórdão
recorrido (Súmula nº 126 do STJ). " (AgInt no REsp n. 1.993.720/RN, relator Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024

No mesmo sentido:

 PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO MANEJADA SOB A ÉGIDE
DO NCPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 126 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento, ante os termos do Enunciado
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ, na sessão de 

: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/20159/3/2016
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. É inviável o recurso especial se a parte deixa de impugnar, pela via
do recurso extraordinário, fundamento constitucional do acórdão
recorrido, a teor da Súmula 126/STJ.

2.1 No caso, o Tribunal estadual reconheceu que o direito à
informação (artigo 5º, XIV da CF) prevalece sobre o artigo 2º do
Decreto nº 4.680/03, hierarquicamente inferior. No entanto,
considerando que não foi interposto recurso extraordinário para
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infirmar tal fundamentação, suficiente, por si só, para manter o v.
acórdão recorrido, o apelo nobre encontra óbice na Súmula nº 126
/STJ.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.343.391/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)3/10/2022 5/10/2022

   Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do
permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer
caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio,
mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos
confrontados, não se oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas,
sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os
casos apontados e a divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e
255, § 1º, do RISTJ)" (REsp n. 1.888.242/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de )29/3/2022 31/3/2022

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio
da juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou
cópia dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica
dos acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na
interpretação da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no
AREsp n. 2.662.008/BA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .)24/2/2025 28/2/2025

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição
das decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha
apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão
recorrido.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela
divergência.

  Ante o exposto,  do agravo em recurso especial.não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do art. 85, § 11, do CPC.

É o voto.
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 14/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 20/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 20 de outubro de 2025
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